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Com base nos Objetivos Universais de Políticas para Economia Circular  

da Fundação Ellen MacArthur, a série oferece uma lista de instrumentos  

de políticas acionáveis que podem acelerar a transição para uma  

economia circular. 

Eles não apenas têm relevância internacional e apresentam avanços 

consistentes no desenvolvimento de políticas, como também podem ser 

adaptados às diferentes necessidades de contextos nacionais, regionais e 

locais. A série esclarece os principais princípios de design dos instrumentos 

de políticas selecionados, fornece estudos de caso e opções de políticas 

para inspirar ações e oferece recomendações de políticas para acelerar a 

transição para a economia circular.

ESTE É O PRIMEIRO RESUMO DE POLÍTICA 
DE UMA SÉRIE CRIADA PARA APOIAR 
OS GOVERNOS NA ACELERAÇÃO DA 
TRANSIÇÃO DA ECONOMIA CIRCULAR.
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Manter produtos, peças e materiais 
em uso em seu valor mais alto é um 
dos principais princípios da economia 
circular.
A promoção do design de produtos, de modelos de 
negócios e de incentivos que favoreçam a reutilização, 
o reparo e a remanufatura - juntamente com práticas 
regenerativas, como cascata, compostagem e devolução de 
nutrientes ao solo – ajudam a manter produtos e recursos 
técnicos e biológicos em seu valor mais alto.

Três instrumentos se destacam como 
particularmente transformadores para 
manter materiais e recursos em seu 
valor mais alto na economia:
As regulamentações de resíduos e as classificações 
de recursos estabelecem as bases legais para a 
circularidade. Definições e categorias precisas e adaptáveis 
para produtos, subprodutos, materiais secundários, 
compostáveis, resíduos biológicos e resíduos – que 
especificam requisitos de qualidade e segurança – 
permitem que os recursos sigam caminhos de recuperação 
adequados. Políticas coordenadas entre diferentes 
jurisdições, aliadas a um amplo esforço de fiscalização 
e a eliminação de brechas regulatórias, facilitam o 
cumprimento das normas e abrem oportunidades para a 
circulação de produtos, peças e materiais. 

Principais descobertas 4

•

•

•

A coerência e a coordenação das 
políticas são essenciais para ampliar  
o impacto.
A aceleração da economia circular requer a incorporação 
de princípios circulares em todos os sistemas e setores, 
incluindo políticas climáticas, naturais e sociais. Para 
garantir coerência entre as políticas, é necessário integrar 
avaliações de impacto da economia circular nos orçamentos 
governamentais e estabelecer mecanismos de coordenação 
– como conselhos nacionais ou comitês interministeriais 
– para alinhar as ações e assegurar que os benefícios 
ambientais e sociais sejam plenamente alcançados. 

A implementação deve ser adaptada 
aos contextos nacionais e locais. 
Embora as políticas compartilhadas neste documento sejam 
relevantes para diversos contextos, sua aplicação efetiva 
depende das condições locais. A adaptação das políticas 
às capacidades nacionais, às estruturas econômicas e 
às prioridades sociais de cada local é o que garante que 
sejam equitativas e viáveis. Estruturar políticas com foco 
em eficiência no uso de recursos e em oportunidades 
econômicas também pode ampliar o apoio em contextos em 
que as narrativas climáticas enfrentam resistência política.

A Responsabilidade Estendida do Produtor (REP) é 
atualmente o único instrumento de política que cria um 
financiamento dedicado, contínuo e suficiente para cobrir 
o custo líquido associado ao gerenciamento de produtos 
após o uso. Os esquemas de REP obrigatórios e baseados 
em taxas garantem um financiamento estável e, quando 
apoiados por taxas eco-moduladas, incentivam o design 
de produtos circulares. Metas de desempenho claras, 
fiscalização eficiente e envolvimento das partes interessadas 
evitam comportamentos oportunistas e contribuem para 
resultados socialmente mais equitativos. 

Mecanismos que apoiam mercados de materiais 
secundários fortalecem a demanda. Esses mecanismos 
incluem padrões de qualidade, dados de mercado 
confiáveis, instrumentos de precificação – como impostos 
sobre matérias-primas virgens e subsídios para materiais 
secundários – e investimento em infraestrutura, como 
unidades de tratamento biológico controlado para 
recuperação de nutrientes, biorrefinarias para valorizar 
recursos de base biológica e instalações de compostagem 
industrial. Uma estrutura de governança coerente pode 
aumentar a confiança dos investidores, reduzir a volatilidade 
do mercado e incentivar o uso de materiais recuperados. 
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Introdução à série Políticas 
Universais de Economia Circular

A economia atual está esgotando 
recursos, destruindo valor e causando 
danos ambientais em um ritmo 
insustentável. A cada ano, a economia 
global consome cerca de 100 bilhões de 
toneladas de recursos,1 três quartos dos 
quais não são renováveis.2 Depender de 
um fluxo contínuo de matérias-primas 
virgens aumenta a exposição à volatilidade 
dos preços e à interrupção da cadeia de 
suprimentos, enquanto o desperdício no 
uso de recursos prejudica a eficiência 
econômica geral. Se essas tendências se 
mantiverem, a extração de recursos poderá 
aumentar 150% até 2060,3 comprometendo 
a resiliência econômica e agravando a tripla 
crise planetária de mudanças climáticas, 
poluição e perda de biodiversidade.

Os formuladores de políticas podem 
desempenhar um papel decisivo 
no enfrentamento desses desafios 
desenvolvendo combinações de 
políticas que acelerem a transição para 
uma economia circular, proporcionando 
não apenas ganhos econômicos, mas 
também benefícios ambientais e 
sociais.4 Embora iniciativas empresariais 
voluntárias possam promover mudanças 
significativas, as políticas são essenciais 
para garantir a transformação em um 
nível sistêmico. A transição dos modelos 
de políticas atuais – que reforçam um 
sistema orientado por estruturas de 
custos e incentivos que favorecem o 
volume de vendas – para um modelo 
fundamentado na economia circular 
permitirá que os governos construam 
um sistema mais resiliente, socialmente 
inclusivo e equitativo, capaz de eliminar 
o desperdício, manter produtos e 
materiais em uso e regenerar a natureza 
desde sua fase de concepção. 
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Políticas para manter produtos, 
peças e materiais em uso

6

O desenvolvimento de políticas para manter produtos, peças e materiais em uso 
implica a implementação de modelos de negócios circulares, sistemas e incentivos 
que maximizem seu valor na economia. 
Isso significa priorizar ciclos com base em seu potencial de manter produtos e materiais em uso pelo maior tempo possível: desde 
aqueles com o maior potencial, nos níveis de produto e componente (como o reúso, reparo e refabricação), até o menor, ao nível de 
material, como reciclagem e compostagem. Essa abordagem – ilustrada no Diagrama de Borboleta da Fundação Ellen MacArthur – 
aplica-se tanto ao ciclo biológico quanto ao ciclo técnico e concentra-se nas formas de reter, regenerar ou criar valor durante todo 
o ciclo de vida de um produto ou material, em vez de permitir que esse valor se desperdice como resíduo – geralmente por meio de 
aterros sanitários ou recuperação energética.5 Esse sistema – focado na gestão de recursos, em oposição ao atual modelo de gestão 
de resíduos – inclui mecanismos de produto-como-serviço, esquemas de devolução, sistemas de coleta e triagem e mercados para 
materiais recuperados, todos voltados à circulação de bens e materiais.6

Diversos instrumentos de políticas 
podem ser utilizados para manter 
produtos, peças e materiais em uso 
por mais tempo. Esses instrumentos 
incluem, mas não se limitam a:7 

Esquemas de devolução de depósitos, 
que oferecem incentivos financeiros 
diretos para a devolução de produtos. 

Políticas fiscais e de compras, que 
estimulam os mercados de produtos  
e serviços circulares. 

Políticas de coleta e triagem, 
essenciais para a recuperação eficiente 
de materiais em escala. 

Requisitos legais para informar sobre a 
disponibilidade de peças refabricadas.

Políticas de compostagem  
e agricultura regenerativa, que 
vinculam a compostagem urbana e os 
resíduos orgânicos a usos agrícolas. 

Políticas de planejamento espacial, 
que localizam e integram infraestrutura 
de resíduos, biorrefinarias e sistemas 
de compostagem.

Políticas que desincentivem o envio 
de resíduos para aterros sanitários e 
a incineração para aproveitamento 
energético de resíduos, criando a 
pressão necessária para priorizar 
caminhos circulares de maior valor.

© Ellen MacArthur Foundation
Image based Braungart & McDonough,
Cradle to Cradle (C2C)
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7Três instrumentos facilitadores estratégicos

Regulamentações de 
resíduos e classificações 
de recursos

Responsabilidade 
estendida do produtor

Apoio aos mercados de 
materiais secundários

Três instrumentos de políticas  
são particularmente transformadores 
para viabilizar ciclos de criação  
de valor. 

Estes instrumentos estabelecem linhas 
de base legais claras, incentivam ciclos 
de materiais e garantem a demanda por 
materiais secundários, proporcionando 
ganhos econômicos e sociais, como 
economia de custos e criação de empregos. 
Eles também podem proporcionar benefícios 
ambientais, incluindo o tratamento 
de resíduos e poluição e o combate 
às mudanças climáticas e à perda de 
biodiversidade.

Quando usados em conjunto, formam 
um pacote estratégico que gera sinais 
de oferta e demanda, garantindo que 
recursos valiosos sejam coletados, 
processados e reintegrados à economia. 
Essa implementação também pode estimular 
a inovação no design de produtos e  nos 
modelos de negócios, ao mesmo tempo em 
que reduz o desperdício e a dependência de 
recursos virgens. 

1

2

3
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REGULAMENTAÇÕES 
DE RESÍDUOS E 
CLASSIFICAÇÕES DE 
RECURSOS
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Regulamentações de resíduos  
e classificações de recursos

Regulamentações de resíduos determinam como os 
recursos são tratados, enquanto as classificações de 
recursos definem quando são considerados resíduos. 
Quando um produto é classificado como resíduo, aplicam-
se regras rígidas de manejo, transporte, tratamento e 
descarte. As definições legais estabelecem o caminho de 
produtos, peças e materiais descartados, determinando 
se podem ser reutilizados, consertados, refabricados, 
reciclados, compostados ou se de fato devem ser 
descartados. Embora sejam vitais para a proteção da saúde 
e do meio ambiente, essas normas podem, de forma não 
intencional, tornar os caminhos circulares mais complexos 
ou caros e desestimular a reutilização, a reciclagem ou a 
compostagem.8 Ao mesmo tempo, regulamentações bem 
elaboradas e classificações consistentes podem ajudar a 
distinguir exportações genuínas para reúso de remessas 
de resíduos, assegurando que os produtos comercializados 
para reúso estejam funcionais e adequados à finalidade. 
Isso possibilita a captura responsável de valor por meio 
de exportações para reúso e, ao mesmo tempo, evita a 
transferência de encargos de gestão de resíduos para 
países importadores que podem não ter a infraestrutura 
necessária para tanto.9

Definições claras e consistentes de resíduos são a base 
para uma gestão eficaz de recursos e podem gerar 
oportunidades em um sistema de fluxos circulares de 
recursos. A harmonização e a revisão das definições na 
legislação de resíduos, garantindo a coerência entre os 
países e as estruturas internacionais – como fazem as 
Convenções de Basileia, Roterdã e Estocolmo –, podem 
evitar o descarte de materiais valiosos, promover a 
eficiência dos recursos e apoiar a transição para uma 
economia circular. 

Ao garantir que os materiais permaneçam 
como recursos pelo maior tempo possível 
antes de serem classificados como 
resíduos, essas políticas podem gerar 
oportunidades significativas, como:

Reduzir a insegurança 
jurídica em relação aos 
materiais secundários.
Definições claras aumentam a 
confiança na qualidade e na segurança 
dos materiais recuperados, facilitando 
a reutilização em âmbito nacional e 
o comércio internacional. Também 
ajudam a alavancar as compras 
públicas para estimular a demanda  
por materiais secundários.10

Fortalecer o design 
circular desde a 
concepção. 
Definições legais podem influenciar 
as escolhas de design e, portanto, 
apoiar produtos e embalagens 
projetados com foco em aspectos 
como durabilidade, reúso, reparo, 
compostagem e reciclagem.13

Promover esquemas 
de REP mais eficazes. 
 A distinção clara entre 
resíduos e produtos garante 
que as obrigações sejam claras, 
harmonizadas e justas.11

Oferecer mais certeza  
para investidores. 
Definições harmonizadas e regras 
consistentes entre jurisdições criam um 
ambiente previsível para as empresas, 
melhorando a disponibilidade e a 
qualidade dos materiais secundários 
e facilitando a movimentação entre 
fronteiras. Essa previsibilidade incentiva 
o planejamento estratégico e libera 
investimentos em modelos de negócios 
circulares e infraestrutura.12
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Para alcançar esses resultados, as políticas de classificação de recursos e regulamentações de 
resíduos precisam ser elaboradas para garantir que sua aplicação prática seja viável e eficaz. 
Três princípios fundamentais de design demonstram um impacto substancial sobre os 
efeitos dessas políticas na prática:

Princípios-
chave de design

Clareza nas definições. As definições devem ser precisas, 
mas adaptáveis às mudanças tecnológicas. Os critérios para 
modificar a condição de resíduo de um material devem 
especificar os requisitos de qualidade e segurança para 
materiais secundários, distinguir claramente entre produtos, 
subprodutos e resíduos – inclusive materiais de base 
biológica, que exigem critérios específicos para diferenciar 
recursos secundários de compostáveis e resíduos – e incluir 
mecanismos para revisão e atualização regulares.14

Coordenação entre jurisdições. Diferentes definições de 
resíduos entre as jurisdições dificultam o cumprimento e a 
fiscalização de políticas ambientais, comerciais, alfandegárias 
e industriais. A coordenação entre ministérios, empresas e 
sociedade civil ajuda a alinhar as regulamentações, eliminar 
brechas e fortalecer a fiscalização, ao mesmo tempo em que 
permite flexibilidade para os contextos locais.15

Capacidade institucional. A fiscalização deve garantir 
o cumprimento das regulações estabelecidas e, ao 
mesmo tempo, permitir que os materiais permaneçam 
como recursos pelo maior tempo possível sem 
comprometer salvaguardas ambientais. Para isso, 
é preciso desenvolver capacidade institucional – 
com equipe treinada, orientações claras e recursos 
adequados para interpretar e aplicar as classificações 
de forma consistente e confiante. Sem essa capacidade, 
a aplicação das normas pode se tornar excessivamente 
cautelosa, levando à classificação prematura dos 
materiais como resíduos e à perda de seu valor 
econômico.16 A capacidade institucional também precisa 
incluir sistemas eficazes de monitoramento, coleta de 
dados e conformidade. Embora o desenvolvimento 
dessas capacidades possa exigir investimentos 
significativos, utilizar instrumentos de política, 
como esquemas de REP, podem fazer com que essa 
responsabilidade seja compartilhada, envolvendo os 
produtores nessas atividades.

Regulamentações de resíduos  
e classificações de recursos

1 2 3

10



11

O Canadá alterou a legislação existente para eliminar as 
barreiras ao direito de reparo. Em 2024, o Canadá alterou 
sua Lei de Direitos Autorais e a Lei da Concorrência por 
meio dos Projetos de Lei C-244,18 C-294,19 e C-59,20 que 
removeram uma série de barreiras ao reparo. Essas emendas 
permitem que técnicos e cidadãos contornem legalmente as 
proteções de direitos autorais para diagnosticar, manter e 
reparar produtos ou para permitir a interoperabilidade entre 
diferentes dispositivos e softwares.21

Coordenação em múltiplos níveis para avaliar a questão. 
Os compromissos do governo com relação ao direito de 
reparo envolveram uma ampla articulação – incluindo uma 
consulta online e uma mesa redonda – entre governo, 
empresas e a sociedade civil.22 As reformas na Lei da 
Concorrência foram anunciadas em 2023, mas a decisão de 
fazer isso veio de compromissos anteriores, entre os quais 
o mandato federal de 2021 para implementar o direito ao 
reparo, com os projetos de lei C-244 e C-294 apresentados 
em 2022.23 Desde então, os governos subnacionais têm 
ampliado a ambição dessas reformas: o Quebec, por 
exemplo, implementou uma proibição da obsolescência 
programada, além de exigir o acesso a informações e 
ferramentas de reparo, e outras províncias consideram fazer 
alterações semelhantes em suas leis.24 

A mudança legislativa precisa de medidas de apoio para 
garantir o impacto. Por si só, as alterações nas leis não 
são suficientes para garantir a implementação. Embora 
os técnicos e consumidores agora tenham a opção de 

contornar legalmente os bloqueios de software para fins de 
diagnóstico, manutenção e reparo, continua ilegal fabricar e 
distribuir ferramentas de desbloqueio para esse propósito.25 
As emendas à Lei de Direitos Autorais não impõem 
obrigações a fabricantes e pequenas empresas, mas elas 
podem ter custos adicionais de conformidade relacionados 
ao fornecimento de documentação de reparo, peças e 
treinamento para reparadores independentes como parte das 
futuras medidas de direito de reparo. A segurança dos dados 
e a proteção da garantia ainda são pontos de preocupação.26 

Outras medidas complementares são necessárias. Essas 
medidas incluem o combate à obsolescência programada, o 
desenvolvimento de um índice de durabilidade do produto 
e a avaliação da possibilidade de mudanças adicionais na 
legislação federal para apoiar o direito ao reparo.27 Outras 
áreas a serem consideradas incluem o tipo de informação 
necessária para facilitar o reparo, a disponibilidade de 
esquemas para download juntamente com peças de 
reposição e a interoperabilidade dos componentes, 
garantindo que peças não proprietárias sejam usadas sempre 
que possível. Também foi sugerido que seja fornecido suporte 
contínuo ao software por um período razoável, quando 
apropriado. Como a proteção ao consumidor e as garantias 
estão sob jurisdição provincial e regional, muitas dessas 
mudanças precisam ser implementadas nesses níveis  
de governo. 

Canadá: alteração da Lei de Direitos Autorais para facilitar o reparo 

Regulamentações de resíduos  
e classificações de recursos

O avanço da economia circular muitas vezes depende 
de legislações que, à primeira vista, podem parecer 
desvinculadas da política ambiental. As estruturas 
legais que regem a concorrência, a proteção ao 
consumidor ou a propriedade intelectual podem 
influenciar significativamente a forma como os 
produtos são projetados, mantidos e circulados. 
Portanto, revisar e adaptar essas estruturas é essencial 
para remover barreiras ocultas que dificultam o reparo, 
o reúso e a eficiência de recursos. As alterações do 
Canadá em suas leis de direitos autorais e concorrência 
mostram como a atualização regulatória intersetorial 
pode apoiar resultados concretos de economia  
circular práticos. 

Em muitos países, já existem políticas que classificam e regulam recursos e resíduos, com os governos concentrando esforços 
para estabelecer definições e fortalecer os sistemas de gestão de resíduos para reduzir o volume de resíduos sólidos. Mas ainda 
há lacunas significativas, principalmente no que diz respeito ao alinhamento da legislação em escala internacional. Sem isso, o 
movimento transfronteiriço de materiais secundários é limitado, restringindo a escalabilidade das iniciativas de economia circular e o 
potencial de fluxos de recursos globais coordenados.17 Dois exemplos de classificação de recursos e regulamentação de resíduos do 
Canadá e da União Europeia (UE)/Irlanda apresentam lições importantes para os governos.
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12Regulamentações de resíduos  
e classificações de recursos

União Europeia e Irlanda: Critérios para modificar a condição de resíduo de materiais

A Diretiva-Quadro sobre Resíduos da União Europeia 
estabeleceu as bases para a recuperação de recursos. A 
Diretiva (2008/98/EC) fornece o marco legislativo geral 
para a gestão de resíduos em toda a União Europeia 
(UE), estabelecendo conceitos básicos, definições e 
princípios de como os resíduos devem ser tratados. Entre 
as disposições, a Diretiva estabelece a possibilidade de 
definir critérios para modificar a condição de resíduo  e 
regras para quando um material deixa de ser resíduo, 
torna-se novamente um recurso e pode ser usado 
em novos processos de produção. Até o momento, a 
Comissão Europeia já estabeleceu critérios para sucata 
de ferro, aço e alumínio, cacos de vidro e sucata de 
cobre; critérios para uma série de outros materiais, como 
plásticos, têxteis e resíduos de construção e demolição, 
estão em fase elaboração.28 Embora a Diretiva tenha 
sido integralmente transposta para a legislação nacional 
em todos os Estados-Membros, a adoção de critérios 
específicos de resíduos orgânicos orientados para o 
consumo tem ocorrido de forma parcial. Isso se deve, em 
parte, à necessidade de um monitoramento mais rigoroso 
de fluxos de resíduos específicos, estabelecendo confiança 
nos materiais recuperados, e de sistemas de relatórios 
nacionais mais robustos.29

A Irlanda transpôs a diretiva da UE para o nível 
nacional por meio de critérios. Isso foi feito em 2011 
(S.I. nº 126/2011, conforme emendada pela S.I. nº 323 de 
2020),30 e, em 2024, o país implementou ainda novas 
regulamentações para modificar a condição de resíduo 
dos materiais (SI 660 de 2024).31 Nesse período, a Irlanda 
estabeleceu critérios nacionais e de subprodutos para 
diversas categorias de produtos, incluindo agregados 
reciclados (EoW-N001/2023),32 fresado de pavimento 
(BP-N001/2023),33 e solo e pedra de áreas greenfield 
(BP-N002/2024).34 Esses materiais são reutilizados em 
novos processos de produção – o fresado de pavimento, 
por exemplo, é incorporado em pavimentos de asfalto 
recuperado e o concreto triturado é processado em 
agregado reciclado.

O sistema de fim da condição de resíduo da Irlanda pode 
acomodar solicitações da indústria – seja de operadores 
individuais ou de entidades coletivas que representam 
um setor ou tipo de material – para embasar decisões 
sobre o status de fim da condição de resíduo.35 Essa 
flexibilidade permite que o país aproveite oportunidades 
de mercado emergentes e desenvolvimentos tecnológicos. 
A Environmental Protection Agency (Agência de Proteção 
Ambiental) é a autoridade competente para tomar 
decisões sobre resíduos eletrônicos, e os critérios são 
definidos após uma avaliação técnica minuciosa que inclui 
uma consulta adequada às partes interessadas. Há forte 
ênfase em padrões nacionais, europeus e internacionais 
para garantir a conformidade dos materiais e demonstrar 
a conformidade com os critérios que estabelecem o fim da 
condição de resíduo.

   

A abordagem da Irlanda oferece um exemplo de 
como esses critérios podem ser implementados em 
âmbito nacional. Embora o número de solicitações 
continue modesto, a indústria demonstra cada vez 
mais interesse em buscar e obter decisões para 
estabelecer o fim da condição de resíduo de materiais. 
A abordagem utilizada pela Irlanda mostra como 
uma estrutura de pequena escala, mas replicável, 
pode funcionar na prática. O sistema do país já foi 
referência para outros contextos – atualmente, por 
exemplo, a Irlanda fornece assistência técnica à 
Turquia para projetar seus próprios critérios de fim 
da condição de resíduo. Isso demonstra que estão 
sendo tomadas medidas concretas para obter sistemas 
de classificação mais claros, capazes de diferenciar 
resíduos e produtos e oferecer clareza jurídica para as 
empresas que comercializam e transportam matérias-
primas secundárias, apoiando a adoção mais ampla de 
práticas de economia circular. 

Classificações claras de recursos permitem que 
materiais recuperados retornem à produção de 
forma segura e confiável. Estruturas como os 
critérios de fim da condição de resíduo reduzem a 
incerteza para empresas e reguladores, fortalecem a 
confiança do mercado e impulsionam o investimento 
em infraestrutura de recuperação e reciclagem. A 
base legislativa da UE, juntamente com a abordagem 
nacional adaptativa da Irlanda, mostra como uma 
governança clara e flexível pode unir ambição e 
implementação, oferecendo um modelo replicável 
para países que buscam criar mercados confiáveis de 
materiais secundários.
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A REP amplia a responsabilidade dos fabricantes 
para a etapa pós-consumo de um produto, exigindo 
que as empresas financiem sua coleta, classificação 
e recirculação quando são descartados pelos 
cidadãos.36 Os esquemas de REP têm o potencial de 
gerar resultados de economia circular ao transferir 
a responsabilidade financeira e/ou operacional da 
gestão de produtos descartados dos governos para 
os produtores.37

Responsabilidade Estendida  
do Produtor (REP)

14

Uma política de REP bem projetada 
e implementada pode:38

Fornecer financiamento dedicado, 
contínuo e suficiente. 

Os recursos provenientes da 
REP são destinados à separação, 
coleta, triagem e tratamento dos 
produtos no fim de sua vida útil 
após o consumo. Esses recursos 
são fornecidos de forma contínua 
e evoluem de acordo com o custo 
líquido da operação do sistema, 
garantindo que sejam suficientes  
para atender aos requisitos  
de escala e qualidade. 

Promover transparência 
e rastreabilidade nos 
mercados globais e nos 
fluxos de materiais.

Os relatórios obrigatórios de 
REP oferecem visibilidade aos 
governos e autoridades sobre 
a quantidade de produtos 
colocados no mercado e seus 
caminhos de fim de vida útil. 
Essa transparência permite 
acompanhar taxas de coleta, 
reúso e reciclagem e identificar 
padrões de descarte.

Estimular a ação coletiva  
em torno de metas comuns de 
coleta, reúso e reciclagem. 

Ao alinhar todos os atores do 
mercado – fabricantes, varejistas e 
recicladores – em torno de objetivos 
compartilhados, a REP promove 
ações coordenadas em indústrias e 
setores específicos.

Atrair investimentos de capital 
para a infraestrutura necessária 
para promover o reúso e a 
reciclagem em escala.
Em colaboração com governos 
e outras partes interessadas 
relevantes, os esquemas de 
REP podem criar um ambiente 
propício e construir a confiança 
necessária para investimentos 
de longo prazo. Ao mobilizar o 
financiamento privado dos  
  produtores, a REP também a 
     livia a pressão sobre      
         orçamentos públicos  
            já limitados.
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Muitos dos atuais esquemas de REP não conseguem aproveitar ao máximo 
as oportunidades da economia circular, pois se concentram na redução de 
resíduos por meio de atividades como reciclagem e transformação de resíduos 
em energia, em vez de maximizar o valor dos recursos por meio de ações no 
início da cadeia, visando ao reúso  ou refabricação. Para aproveitar totalmente 
as oportunidades circulares dos esquemas de REP, os formuladores de políticas 
devem considerar os principais princípios de design, incluindo:

Responsabilidade Estendida  
do Produtor (REP)

Princípios-
chave de 
design

Tornar a REP obrigatória e baseada em taxas. As 
abordagens voluntárias podem ter efeitos positivos – 
como ajudar os produtores a assumir a responsabilidade 
por seus produtos, embasar a formulação de políticas 
obrigatórias, dar visibilidade ao investimento em 
infraestrutura e ao planejamento da gestão de resíduos e 
criar confiança nas metas –, mas geralmente têm escopo 
limitado, são sub financiadas, fragmentadas e orientadas 
pela lucratividade do mercado. Em contrapartida, os 
esquemas de REP obrigatórios baseados em taxas 
garantem clareza regulatória, governança e relatórios 
transparentes, além de condições equitativas de 
concorrência, reduzindo o problema do “free-riding” 
(parasitismo).39

Usar taxas eco-moduladas para incentivar a inovação 
na origem. Embora taxas simples, baseadas em 
critérios como o tipo ou o peso do produto, reduzam 
a complexidade e os encargos administrativos, elas 
não incentivam os produtores a melhorar o design do 
produto. Por outro lado, taxas eco-moduladas que 
variam de acordo com critérios como reparabilidade 
ou reciclabilidade incentivam os produtores a projetar 
produtos visando à circularidade.40 

Envolver diferentes partes interessadas, incluindo 
ministérios, governos locais, empresas, setor informal 
e sociedade civil. A coordenação de todos os atores 
relevantes, desde a fase de projeto até a implementação, 
fortalece a adesão e os resultados sociais, melhora a 
conformidade e aprimora o desempenho geral dos 
sistemas de REP, além de garantir que sejam inclusivos  
e socialmente equitativos.41

Estabelecer metas claras de desempenho, mecanismos 
robustos de fiscalização e processos de governança 
transparentes. Sistemas de REP eficazes e confiáveis 
exigem uma base regulatória sólida e capacidade de 
supervisão do governo. As metas devem ir além da 
coleta e da reciclagem e incluir o reúso e o reparo, 
assegurando que o progresso seja medido não 
apenas em termos de recuperação de materiais, 
mas também da extensão da vida útil dos produtos 
e da redução da necessidade de recursos virgens. 
Mecanismos de fiscalização – como registro obrigatório, 
relatórios e auditorias regulares e penalidades por 
não conformidade – garantem a responsabilização 
e evitam o “free-riding”, enquanto processos de 
governança transparentes permitem que todas as partes 
interessadas tenham acesso a dados confiávei.42

1 2
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Alemanha: três décadas de REP

A política de REP de embalagens da Alemanha 
evoluiu de forma contínua desde sua introdução 
em 1991. Lançado com a Portaria de Embalagens 
(Verpackungsverordnung), o sistema passou por diversas 
revisões ao longo do tempo para responder a novos 
desafios – entre eles, a criação de um programa de 
devolução de depósito para recipientes de bebidas de 
uso único no início dos anos 2000. O programa permite 
que os consumidores devolvam os recipientes a qualquer 
varejista participante e levou à criação da Agência Central 
de Registro de Embalagens (ZSVR) em 2019.44

Os processos de fiscalização e supervisão têm sido 
fundamentais para a eficácia do sistema. Em 2019, 
a Portaria de Embalagens foi substituída pela Lei 
de Embalagens (VerpackG), que exige que todas as 
empresas que colocam embalagens no mercado tenham 
seu registro em um banco de dados público e que os 
fabricantes de embalagens sujeitas à participação no 
sistema participem de uma ou mais organizações de 
responsabilidade do produtor. Essas, por sua vez, devem 
relatar as informações fornecidas por seus membros, bem 
como os dados de recuperação e reciclagem. As multas 
por descumprimento podem chegar a EUR 200.000. A 
Agência Central de Registro de Embalagens foi criada 
para supervisionar o cumprimento das normas e evitar 
a prática de “free-riding”, complementando campanhas 
educativas contínuas que ajudaram a consolidar a cultura 
de separação e reciclagem entre os consumidores.

A combinação de incentivos, fiscalização e engajamento 
público gerou resultados excepcionais. A introdução 
de taxas eco-moduladas com base nos materiais e no 
nível de reciclabilidade, aliada ao reforço da supervisão 
para aumentar a transparência, evita o “free-riding” 
e garante a eficácia do sistema. Combinadas com 
campanhas educativas contínuas organizadas em nome 
das organizações de responsabilidade do produtor, estas 
medidas levaram a algumas das mais altas taxas de 
recuperação e reciclagem de embalagens da Europa. Em 
2023, a taxa de recuperação de embalagens da Alemanha 
alcançou a marca de 96% e as taxas de reciclagem 
chegaram a 69%, superando a meta de 65% da UE  
para 2025.45 

A Alemanha continua expandindo e fortalecendo seu 
sistema de REP. Em agosto de 2025, a Agência Central 
de Registro de Embalagens da Alemanha publicou sua 
estrutura de avaliação de reciclabilidade atualizada, 
alinhada com a Diretiva de Plásticos de Uso Único da 
UE e com o Regulamento Europeu de Embalagens e 
Resíduos de Embalagens, dando mais um passo no 
fortalecimento da estrutura de REP de embalagens do 
país. Essa atualização introduz uma avaliação baseada em 
materiais, fundamentada em práticas reais de classificação 
e reciclagem, abrange todas as categorias de embalagens 
definidas pelo Regulamento Europeu e inclui requisitos  
de medição revisados para simplificar a conformidade  
das empresas.46

A experiência da Alemanha demonstra tanto o 
potencial quanto os desafios de sistemas de REP 
bem consolidados. A experiência do país fornece 
lições valiosas sobre como a responsabilidade do 
produtor pode evoluir e quando o design dos produtos 
e a fiscalização podem ser reforçados para alcançar 
melhores resultados. Ao mesmo tempo, o volume 
de embalagens colocado no mercado não diminuiu, 
ressaltando que a reciclagem, por si só, não é suficiente 
para reduzir o uso de materiais.47

Responsabilidade Estendida  
do Produtor (REP)

Em todo o mundo, cada vez mais governos utilizam esquemas de REP.   
A maioria concentra-se em setores como embalagens, eletrônicos, baterias, pneus e veículos, com recentes expansões 
para têxteis, móveis e óleo usado.43 Políticas de REP bem elaboradas e difundidas podem gerar ganhos substanciais para 
os mercados de materiais secundários e reduzir a dependência de recursos virgens. Dois exemplos da Alemanha e do 
Brasil demonstram os principais aspectos da implementação da REP em diferentes cenários.
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Brasil: construindo uma política de REP socialmente inclusiva

A recuperação eficaz de materiais depende não apenas 
de políticas e infraestrutura, mas do envolvimento de 
todas as partes interessadas. No Brasil, a inclusão de 
catadores de materiais recicláveis informais tem sido 
crucial para alcançar boas taxas de reciclagem. O país 
tem um longo histórico de integração dos catadores de 
materiais recicláveis aos sistemas de gestão de recursos. 
No final da década de 1980, foram criadas as primeiras 
cooperativas de catadores de materiais recicláveis e, no 
início da década de 1990, foi implementado um sistema 
de reciclagem que os integrava como prestadores 
de serviços. Em 2001, foi estabelecido o Movimento 
Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis, o 
que levou ao reconhecimento oficial dos catadores 
de materiais recicláveis na Classificação Brasileira de 
Ocupações e permitiu sua identificação nos principais 
conjuntos de dados do país.48 Os municípios também 
são obrigados a priorizar as organizações de catadores 
ao conceder contratos públicos de gestão de resíduos, 
fortalecendo sua inclusão no sistema.49 Esses esforços 
ajudaram o Brasil a atingir taxas de reciclagem de 
97% para latas e 67% para papelão, apesar de apenas 
um quarto dos municípios ter sistemas de coleta com 
separação na fonte.50 

As políticas nacionais de economia circular deram um 
salto nos últimos dois anos, reforçando e expandindo 
a base para sistemas de REP eficazes e inclusivos. Dois 
decretos presidenciais são particularmente significativos 
nesse contexto. O primeiro estabeleceu a Estratégia 
Nacional de Economia Circular, que estabelece a 
transição justa e a inclusão de catadores de resíduos 
como princípios orientadores da ação governamental. 
O segundo regulamenta as embalagens plásticas, com 
metas para conteúdo reciclado e reúso, complementando 
a estrutura de REP do país e tornando a reciclagem  
e o reúso mais atrativos economicamente em relação 
ao uso de materiais virgens. Juntas, essas medidas 
fortalecem a responsabilidade em toda a cadeia de valor 
e melhoram a viabilidade financeira dos modelos de 
reciclagem inclusivos.

No entanto, persistem desafios relacionados à 
formalização e à proteção social. Apesar dessas 
conquistas, a atividade dos catadores de materiais 
recicláveis continua sendo, em grande parte, informal 
– com proteção social limitada, exposição a riscos 
de saúde e segurança, longas jornadas de trabalho 
e baixos rendimentos, em geral abaixo do salário 
mínimo. Mulheres e demais familiares muitas vezes 
trabalham sem remuneração. O fortalecimento de 
contratos municipais com cooperativas, a garantia  
de remuneração justa e o apoio a trabalhadores  
não organizados podem melhorar tanto os resultados 
sociais quanto o desempenho do sistema como  
um todo.

17



03APOIO AOS 
MERCADOS 
DE MATERIAIS 
SECUNDÁRIOS

18



Apoiar os mercados de materiais secundários51 
implica fortalecer tanto a demanda quanto a oferta 
de materiais reutilizados ou reciclados. Políticas 
bem elaboradas ajudam a garantir que os materiais 
recuperados, reciclados ou reaproveitados a partir 
de resíduos ou produtos usados – conhecidos 
como matérias-primas secundárias – possam ser 
re-inseridos na produção com qualidade e preço 
adequados para a fabricação.  

Apoio aos mercados  
de materiais secundários

Eles podem proporcionar  
diversos benefícios:

Mais inovação em 
produtos e design. 
Os produtos projetados com 
princípios circulares desde o início 
permitem o desenvolvimento de 
mercados de materiais secundários. 
Esses, por sua vez, podem fornecer 
um suprimento estável e confiável de 
materiais secundários de qualidade, o 
que incentiva ainda mais as empresas 
a inovar no design de produtos 
visando à circularidade, tornando-os 
mais duráveis, reparáveis, recicláveis 
e compostáveis.

Redução da  
volatilidade dos preços 
e fortalecimento das 
cadeias de suprimentos  
e da segurança  
dos materiais. 
Ao usar fluxos de resíduos 
domésticos como matérias-primas, 
os países reduzem sua dependência 
de materiais importados e a 
exposição a flutuações de preços e 
choques na cadeia de suprimentos 
global. Isso é particularmente 
importante no caso de recursos 
estratégicos e escassos, como 
minerais essenciais e materiais  
de base biológica.

Aumento da atividade 
econômica e dos  
empregos locais.
Mercados de materiais secundários 
apoiam indústrias domésticas de triagem, 
reparo, refabricação, reciclagem e 
compostagem, promovendo empregos e 
estimulando o crescimento econômico, 
especialmente quando os governos 
incorporam materiais secundários à 
política industrial por meio de padrões de 
aquisição e incentivos à fabricação local
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Alcançar esses benefícios depende de três 
princípios de design que afetam a viabilidade 
e o impacto dos mercados de materiais 
secundários:

Apoio aos mercados  
de materiais secundários

Desenvolver padrões de qualidade e garantir a 
confiabilidade dos dados de mercado. Matérias-primas 
secundárias geralmente possuem diferentes propriedades 
técnicas (como resistência, pureza, cor), o que pode reduzir 
a confiança e a demanda. Cada uma também apresenta 
desafios específicos dependendo do material – plásticos, 
por exemplo, se deterioram após vários ciclos de reciclagem, 
metais podem ser contaminados, tecidos misturados são 
difíceis de separar e biomateriais podem se degradar. 
Padrões de qualidade harmonizados e sistemas integrados 
de informação sobre produtos, como passaportes digitais, 
tornam os materiais secundários rastreáveis, mais previsíveis 
e consistentes. Em paralelo, dados de mercado mais  
precisos ajudam a reduzir os custos, aumentam a  
confiança e permitem que investidores e fabricantes  
tomem decisões embasadas.52

1 2 3
Criar incentivos de preço. Matérias-primas secundárias não 
apenas competem com os materiais virgens, que geralmente 
são mais baratos, como estão sujeitas à volatilidade dos 
preços. Esquemas de precificação bem estruturados, como 
impostos direcionados à extração ou ao uso de materiais 
virgens e subsídios para matérias-primas secundárias,  
podem equilibrar as condições de competição entre 
materiais virgens e secundários, incentivando o investimento 
de longo prazo.53

Incentivar a colaboração entre governos e partes 
interessadas. O envolvimento de ministérios relevantes, 
autoridades locais, indústria e outras partes interessadas 
na elaboração de políticas, alinhamento de objetivos  
e coordenação de ações garante que os mercados  
de materiais secundários sejam robustos e capazes  
de se expandir.54
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Apoio aos mercados  
de materiais secundários

República da Coreia: um sistema de certificação alinhado internacionalmente para resíduos plásticos pós-consumo

Em 2024, a República da Coreia lançou um sistema de 
certificação nacional visando fortalecer a confiança dos 
consumidores no uso de plásticos reciclados pós-consumo. 
O esquema voluntário permite que as empresas certifiquem 
e rotulem produtos que atendam a um limite mínimo de 
conteúdo de plástico reciclado.55,56 Esses rótulos oferecem 
aos consumidores uma fonte confiável de informações e 
demonstram o compromisso da indústria com a redução do 
uso de plásticos virgens. 

A colaboração entre ministérios e outras partes interessadas 
garantiu robustez técnica e credibilidade de mercado. 
A iniciativa foi liderada pelo Ministério do Meio Ambiente 
(MoE), por meio da agência Korea Environment Corporation, 
em colaboração com o Ministério do Comércio, Indústria e 
Energia, que desenvolveu padrões industriais e projetos-
piloto para rastrear o uso de material reciclado nas cadeias 
de suprimentos.57 Outras partes interessadas incluem o Korea 
Environmental Industry & Technology Institute, a International 
Sustainability and Carbon Certification (ISCC), a E-Circular 
Governance (empresa pública sem fins lucrativos credenciada 
pelo MoE), fabricantes de eletrodomésticos e empresas  
de reciclagem.58 

O alinhamento entre os padrões nacionais e internacionais 
fortaleceu a competitividade global das empresas 
coreanas e, ao mesmo tempo, garantiu a credibilidade 
no mercado interno. O sistema foi desenvolvido para 
atender a um desafio claro: a dependência dos fabricantes 
coreanos de certificações estrangeiras onerosas para 
acessar mercados de exportação como a UE e os Estados 
Unidos, nos quais os requisitos de conteúdo reciclado são 
obrigatórios. Ao reconhecer certificações internacionais 
como a ISCC como equivalentes, o esquema elimina 
redundâncias e diminui os custos de adequação regulatória 
para exportadores e importadores.59 

Os primeiros sinais indicam potencial de impacto em 
larga escala, reduzindo o uso de plástico virgem e 
aumentando a confiança do consumidor em produtos com 
conteúdo reciclado. As avaliações iniciais estimam que o 
uso certificado de plásticos reciclados poderia aumentar 
de 2.600 para 7.000 toneladas por ano, com potencial para 
chegar a 80.000 toneladas — o suficiente para fabricar 
três milhões de refrigeradores. Para o futuro, o MoE está 
preparando uma legislação para expandir a certificação 
para outras matérias-primas recicladas e estabeleceu  
um órgão consultivo para orientar o desenvolvimento  
do sistema.61

A demanda por materiais secundários depende 
da confiança. Garantias de qualidade e sistemas 
de certificação oferecem segurança a fabricantes 
e consumidores em relação ao conteúdo reciclado, 
tornando os materiais secundários competitivos diante 
dos recursos virgens. O sistema de certificação da 
Coreia para plásticos pós-consumo mostra como a 
construção dessa confiança pode aumentar a demanda 
do mercado.

Políticas de apoio aos mercados de materiais secundários ainda estão em estágio inicial em muitas 
partes do mundo. Ainda assim, elas vêm se consolidando como uma frente de ação cada vez mais 
importante, com compromissos que começam a aparecer em estratégias e roteiros nacionais.   
Muitas delas se baseiam em regulamentações já existentes sobre recursos e resíduos, especialmente 
sistemas de coleta seletiva que tornam os materiais recuperados mais aproveitáveis, enquanto 
algumas são adaptadas para atender às necessidades de setores e cadeias de valor de materiais 
específicos. Experiências da China e da República da Coreia mostram como as políticas podem apoiar 
o desenvolvimento do mercado de materiais secundários em todos os setores, incluindo plásticos e a 
indústria automotiva.
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Apoio aos mercados  
de materiais secundários

China: expansão da refabricação por meio de metas e pilotos nacionais 

A refabricação foi posicionada como um pilar central da 
estratégia nacional de economia circular da China, com 
ações coordenadas lideradas por diversos ministérios e 
agências,62 incluindo o Ministério da Indústria e Tecnologia 
da Informação e a Associação Chinesa de Economia 
Circular.63 No Plano de Ação de Refabricação Inteligente 
de 2017, o governo chinês estabeleceu a meta de aumentar 
o setor para RMB 200 bilhões (USD 28 bilhões) até 2025, 
meta reafirmada no 14º Plano Quinquenal (2021-2025).64 

Essa visão está alinhada a metas nacionais mais amplas, 
entre as quais o aumento da produtividade dos recursos 
em 20% (em relação aos níveis de 2020), a produção de 20 
milhões de toneladas de metais não ferrosos reciclados e a 
expansão da indústria de reciclagem de recursos para RMB 
5 trilhões (USD 700 bilhões).65

A China concentrou seus esforços na expansão da 
capacidade de refabricação e no aumento da escala em 
setores estratégicos. Cerca de 3.000 empresas atuam em 
mais de uma dezena de segmentos, de peças automotivas 
e maquinário de construção a transporte ferroviário, 
motores industriais, equipamentos de mineração e 
eletrônicos de escritório. Peças automotivas, equipamentos 
de energia metalúrgica e maquinário de construção são 
os mais avançados e, juntos, representam mais de 70% 
das empresas de refabricação e quase 80% das vendas. 
Os programas-piloto nacionais também estabeleceram 
153 empresas-piloto, oito bases de demonstração e 
zonas de livre comércio que permitem a refabricação e 
equipamentos de ponta entre fronteiras sob condições 
fiscais favoráveis.66

Medidas políticas e incentivos recentes reforçaram 
esse impulso e ampliaram a adoção dessa solução. 
Diretrizes que padronizam as práticas de re-fabricação, 
projetos-piloto em equipamentos de energia renovável, 
e um programa de troca de bens de consumo de RMB 
150 bilhões (USD 21 bilhões), estão impulsionando a 
refabricação em escala industrial e a participação dos 
consumidores.67 As vendas de autopeças refabricadas 
atingiram RMB 50 bilhões (US$ 7 bilhões) em 2021, 
representando 45% do valor total da produção da indústria 
nacional de refabricação, enquanto projetos-piloto de 
grande escala em equipamentos de construção, agricultura, 
ferrovias e energia eólica evidenciam a amplitude  
de oportunidades.68

A refabricação passou por um avanço rápido, mas 
ainda há desafios no que diz respeito à recuperação de 
materiais e à conscientização dos consumidores. Metas 
ambiciosas, aliadas a políticas coordenadas, podem 
ampliar a refabricação e gerar ganhos em eficiência de 
recursos e competitividade industrial, além de benefícios 
ambientais. Mas, apesar dos avanços já observados, as 
taxas de recuperação de materiais são baixas, as práticas 
em geral são fragmentadas e falta conscientização entre 
os consumidores – principalmente no setor automotivo, 
no qual ferramentas de implementação mais robustas, 
como regulamentação clara, incentivos fiscais e sistemas 
de coleta eficientes, são essenciais para liberar todo o 
potencial do setor.69

Estratégias nacionais definem a direção e a ambição 
das transições para a economia circular. Ao definir 
metas e prioridades compartilhadas, elas criam o 
mandato e a coordenação necessários para que 
instrumentos de políticas específicas, como normas, 
incentivos e programas-piloto, entrem em vigor. A 
experiência da China mostra como uma visão nacional 
clara pode ancorar e ampliar os esforços de refabricação 
em todos os setores.
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Uma combinação de políticas  
para uma economia circular

Embora este documento se concentre em três 
instrumentos de políticas facilitadoras, eles não 
devem ser considerados de forma isolada. Esses 
instrumentos fazem parte de um ecossistema 
mais amplo de políticas necessárias para acelerar 
a transição para uma economia circular, incluindo 
políticas climáticas e ambientais que protejam os 
ecossistemas e garantam benefícios ambientais 
e sociais. Para isso, é fundamental assegurar que 
haja coerência em todo esse cenário de políticas 
– por exemplo, por meio da exigência de que 
avaliações de impacto da economia circular sejam 
incluídas nos orçamentos nacionais e que sejam 
estabelecidos órgãos formais de coordenação, 
como conselhos nacionais de economia circular 
ou comitês de direção interministeriais. Além das 
políticas para manter os produtos em circulação 
pelo maior tempo possível e em seu valor mais 
alto, existem outros quatro Objetivos Universais de 
Políticas para Economia Circular70 necessárias para 
a transição.

Instrumentos focados no design — como políticas 
de produtos, regulamentações de construção, 
políticas agrícolas, de uso da terra e de alimentos 
–, juntamente com orientações sobre produtos 
químicos e padrões internacionais de produtos e 
comércio, garantem que os produtos colocados 
no mercado minimizem o uso de recursos desde 
a concepção e sejam projetados de acordo com 
os princípios da economia circular. Dessa forma, 
é possível assegurar que os produtos sigam 
caminhos mais eficientes e econômicos ao longo 
de seu ciclo de vida. 

Instrumentos econômicos e fiscais — incluindo 
tributação, subsídios, auxílio estatal e fundos 
governamentais; políticas de concorrência, 
trabalho e comércio; e requisitos de aquisição, 
divulgação e contabilidade – podem ser alinhados 
aos princípios da economia circular para tornar 
os modelos de negócios circulares a regra, e não 
a exceção. Sem o foco nesses instrumentos, os 
incentivos e sistemas criados para estimular o 
design circular e gerenciar os fluxos circulares 
dificilmente ganharão escala e, na pior  
cenário, podem até ser prejudicados de  
forma involuntária.

Investimentos públicos podem financiar 
infraestrutura, inovações e habilidades 
necessárias para ampliar a economia circular, 
além de liberar capital do setor privado para 
oportunidades mais complexas por meio, por 
exemplo, de soluções financeiras combinadas. 
Investimentos direcionados nessas áreas podem 
ser decisivos para a implementação bem-
sucedida de políticas de design circular e fluxo 
de materiais, além de criar economias aptas a 
capitalizar novas oportunidades e apoiar uma 
transição inclusiva. 

Mecanismos que promovem a colaboração 
para mudanças sistêmicas — integrando os 
princípios da economia circular a políticas novas 
e existentes – favorecem a cooperação entre 
departamentos governamentais, cadeias de 
valor e setores econômicos. O alinhamento e a 
harmonização, tanto em âmbito nacional quanto 
internacional são fundamentais, assim como 
o desenvolvimento de processos inclusivos e 
que envolvam diferentes etapas das cadeias 
produtivas, permitindo que formuladores de 
políticas recebam o feedback necessário de 
implementadores e usuários. Medir e acompanhar 
o progresso, bem como identificar e estruturar 
conjuntos de dados, também é essencial para 
embasar políticas robustas e garantir uma 
implementação eficaz
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Recomendações

Embora os instrumentos de política e os princípios de 
design descritos neste documento tenham sido concebidos 
para serem aplicáveis globalmente, sua implementação 
precisa ser adaptada aos contextos nacionais e locais. 
Formuladores de políticas devem considerar capacidades 
institucionais existentes, estruturas econômicas e prioridades 
sociais para garantir que as políticas sejam eficazes e 
equitativas. Também é importante enquadrá-las em torno 
de oportunidades econômicas e da eficiência no uso de 
recursos a fim de obter apoio em contextos em que a 
agenda climática enfrenta maior sensibilidade política. 

Para que as políticas destinadas a manter produtos, peças e 
materiais em circulação sejam eficazes, os governos devem 
considerar os seguintes pontos:

Proporcionar clareza por meio de 
definições e hierarquias de resíduos 
inequívocas, além de sistemas de  
dados confiáveis.

Desenvolver definições consistentes e adaptáveis de 
resíduos e recursos em uma hierarquia clara. Estabelecer 
uma hierarquia de como os produtos, subprodutos e 
resíduos devem circular antes do descarte, abrangendo os 
ciclos técnicos e biológicos. Distinguir claramente entre 
essas categorias e introduzir critérios para o fim da condição 
de resíduos com requisitos de qualidade e segurança para 
materiais secundários e definir caminhos seguros para 
devolver nutrientes e matéria orgânica à natureza.

Estabelecer sistemas confiáveis de coleta de dados e 
relatórios com supervisão institucional clara. Determinar as 
informações que precisam ser relatadas, por quem e como, 
assegurando que as instituições tenham a capacidade de 
cumprir e fiscalizar a conformidade às normas ao mesmo 
tempo. O monitoramento de resíduos e os relatórios de 
REP podem gerar informações precisas sobre fluxos de 
materiais, fortalecer a confiança dos investidores e embasar 
o planejamento estratégico. 

Emitir orientações regulatórias transparentes e acessíveis. 
Para permitir que empresas e outras partes interessadas 
possam cumprir as normas e investir no design orientado 
para o reúso, reparo, compostagem e reciclagem, as 
orientações devem ser fáceis de acessar, entender e usar, 
sem custos ou barreiras. 

Harmonizar políticas e padrões em  
âmbito nacional e, ao mesmo tempo, 
garantir o reconhecimento mútuo  
de estruturas internacionais.

Alinhar classificações de resíduos e recursos entre 
ministérios e governos locais. A coerência entre as políticas 
ambientais, comerciais e alfandegárias evita barreiras 
onerosas e facilita o cumprimento das regras. 

Estabelecer padrões nacionais para matérias-primas 
e peças secundárias. preservando a ambição nacional 
e a integridade das estruturas já existentes. Promover 
alinhamento regional nos casos em que a harmonização 
internacional for menos viável e o reconhecimento mútuo  
de padrões e regulamentações para viabilizar o comércio  
de materiais secundários entre fronteiras, reduzir 
duplicações e fortalecer a cooperação internacional  
em torno das metas de economia circular.

Alinhar políticas e padrões nacionais a estruturas 
regionais e internacionais, preservando a ambição nacional 
e a integridade das estruturas já existentes. Promover 
alinhamento regional nos casos em que a harmonização 
internacional for menos viável e o reconhecimento mútuo 
de padrões e regulamentações para viabilizar o comércio de 
materiais secundários entre fronteiras, reduzir duplicações e 
fortalecer a cooperação internacional em torno das metas de 
economia circular. 

1 2
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Adotar uma abordagem política adaptativa 
que evolua de acordo com as novas 
necessidades e circunstâncias.

Estabelecer metas progressivas para reúso, reparo, 
reciclagem e compostagem. Ampliar gradualmente a 
cobertura para manter a ambição e impulsionar a inovação. 

Manter flexibilidade no cumprimento das normas.  
Adaptar as abordagens às necessidades setoriais específicas 
e aos modelos de negócios emergentes. 

Incorporar mecanismos de revisão regulares. Atualizar 
definições, metas e critérios de taxas eco-moduladas  
de acordo com os avanços tecnológicos e mudanças  
de mercado. 

Estruturar políticas de forma  
integrada,71 para que se complementem  
e reforcem mutuamente.

Combinar instrumentos estratégicos de capacitação 
(omo classificações de recursos e definições de resíduos, 
esquemas de REP e suporte para mercados de materiais 
secundários) a outras políticas de economia circular, 
incluindo ferramentas de design, fiscais, de investimento  
e de integração. 

Recommendations

Desenvolver a capacidade institucional  
e de fiscalização para gerar impacto. 

Fortalecer a coordenação interministerial e a colaboração 
com o setor privado e a sociedade civil para alinhar a 
fiscalização e eliminar brechas regulatórias. 

Investir em capacidade institucional por meio de 
treinamentos, capacitações, recursos e ferramentas para 
aplicar as novas regulamentações e políticas de REP de 
forma consistente, garantindo a coordenação entre os 
governos nacionais e locais. 

Estabelecer sistemas robustos de monitoramento e 
conformidade. Plataformas digitais de dados podem rastrear 
informações econômicas, ambientais e sociais – como fluxos 
de materiais, emissões de gases de efeito estufa, economia 
de custos e criação de empregos – para demonstrar o valor 
econômico da economia circular. 

Incorporar princípios de inclusão social  
e transição justa em todas as políticas.

Envolver todas as partes interessadas na elaboração 
de políticas. Assegurar que os novos instrumentos  
de políticas sejam criados em conjunto com  
todos os atores relevantes, incluindo pequenas, 
médias e microempresas (PMEs), sociedade civil  
e setor informal.

Integrar PMEs e trabalhadores informais ao 
ecossistema circular por meio de apoio  
financeiro, treinamentos, reconhecimento legal  
e acesso à infraestrutura, como equipamentos  
de coleta e tratamento. 

Assegurar equidade e acessibilidade. Garantir que 
as políticas apoiem caminhos de gestão de recursos 
acessíveis e inclusivos para todas as comunidades. 

3 5 6
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